
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.423.887 - BA (2011/0164554-4)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : JOEL DE OLIVEIRA PINTO 
ADVOGADA : LUÍSA DE PINHO VALLE E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO  
AGRAVO DE INSTRUMENTO. FERROVIÁRIOS INATIVOS DA RFFSA. 
REAJUSTE DE 26,06%. AFRONTA A DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO DE VIOLAÇÃO A LEI FEDERAL. DEFICIÊNCIA 
RECURSAL. SÚMULA 284/STF. EXTENSÃO DOS EFEITOS DE ACORDO 
HOMOLOGADO NA JUSTIÇA DO TRABALHO. IMPOSSIBILIDADE. 
LIMITES DA COISA JULGADA. 
1. A via especial, destinada à uniformização da interpretação da legislação 
infraconstitucional, não se presta à análise de possível violação a dispositivos da 
Constituição da República.
2. A alegação de ofensa genérica à lei federal – Lei 8.186/91, Decreto 57.629/66, 
Decreto-lei 956/69, ampliado pela Lei 10.478/02 –, sem a particularização dos 
dispositivos legais tidos como vulnerados, implica deficiência de fundamentação, fazendo 
incidir, in casu, a Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.
3. Esta Corte Superior de Justiça pacificou o entendimento no sentido de que é 
descabida a pretensão de ferroviários aposentados e pensionistas, que não integraram as 
ações individuais nas quais foram firmados os acordos trabalhistas de reajustamento de 
proventos, tendo em vista a existência de limitação subjetiva dos efeitos dos referidos 
acordos judiciais, nos termos do disposto no art. 472 do Código de Processo Civil. 
Precedentes: AgRg no Ag 1.315.565/BA, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira 
Turma, DJe 18/3/2011; REsp 802.234/RJ, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, 
Sexta Turma, DJ 26/3/2007; AgRg no REsp 915.912/PE, Rel. Ministro  Jorge Mussi, 
Quinta Turma, DJe 31/3/2008; REsp 785.352/MG, Rel. Juiz Federal convocado do TRF 
- 1.ª Região Carlos Fernando Mathias, DJ 29/10/2007.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Teori Albino 
Zavascki, Arnaldo Esteves Lima e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. 
Brasília (DF), 06 de dezembro de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
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Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.423.887 - BA (2011/0164554-4)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : JOEL DE OLIVEIRA PINTO 
ADVOGADA : LUÍSA DE PINHO VALLE E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Cuida-se de agravo 

regimental interposto por Joel de Oliveira Pinto contra decisão que negou provimento a agravo de 

instrumento, cuja ementa se transcreve (fl. 196): 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
FERROVIÁRIOS INATIVOS DA RFFSA. REAJUSTE DE 26,06%. AFRONTA A 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO DE VIOLAÇÃO A LEI FEDERAL. DEFICIÊNCIA RECURSAL. 
SÚMULA 284/STF. EXTENSÃO DOS EFEITOS DE ACORDO HOMOLOGADO NA 
JUSTIÇA DO TRABALHO. IMPOSSIBILIDADE. LIMITES DA COISA JULGADA. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO NÃO PROVIDO.

Nas razões da presente irresignação, o agravante alega que o decisum agravado feriu o 

seu direito ao contraditório e ampla defesa, violando, assim, os arts. 5º, XXXV, XXXVI, e LV, e 37 

da Constituição Federal.

Afirma, ainda, que "[...] por força do plano de cargos e salários da categoria, o ferroviário 

aposentado e pensionista, faz jus a receber o reajustamento pleiteado, considerando inclusive que 

toda a legislação aponta na mesma direção, e a interpretação dada nas decisões de primeira e 

segunda instâncias, ficaram dissociadas daquilo que foi requerido na exordial" (fl. 210).

Finaliza pleiteando a reforma da decisão agravada e, se mantida, que seja o recurso 

submetido à Primeira Turma para julgamento.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.423.887 - BA (2011/0164554-4)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO  
AGRAVO DE INSTRUMENTO. FERROVIÁRIOS INATIVOS DA RFFSA. 
REAJUSTE DE 26,06%. AFRONTA A DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO DE VIOLAÇÃO A LEI FEDERAL. DEFICIÊNCIA 
RECURSAL. SÚMULA 284/STF. EXTENSÃO DOS EFEITOS DE ACORDO 
HOMOLOGADO NA JUSTIÇA DO TRABALHO. IMPOSSIBILIDADE. 
LIMITES DA COISA JULGADA. 
1. A via especial, destinada à uniformização da interpretação da legislação 
infraconstitucional, não se presta à análise de possível violação a dispositivos da 
Constituição da República.
2. A alegação de ofensa genérica à lei federal – Lei 8.186/91, Decreto 57.629/66, 
Decreto-lei 956/69, ampliado pela Lei 10.478/02 –, sem a particularização dos 
dispositivos legais tidos como vulnerados, implica deficiência de fundamentação, fazendo 
incidir, in casu, a Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.
3. Esta Corte Superior de Justiça pacificou o entendimento no sentido de que é 
descabida a pretensão de ferroviários aposentados e pensionistas, que não integraram as 
ações individuais nas quais foram firmados os acordos trabalhistas de reajustamento de 
proventos, tendo em vista a existência de limitação subjetiva dos efeitos dos referidos 
acordos judiciais, nos termos do disposto no art. 472 do Código de Processo Civil. 
Precedentes: AgRg no Ag 1.315.565/BA, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira 
Turma, DJe 18/3/2011; REsp 802.234/RJ, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, 
Sexta Turma, DJ 26/3/2007; AgRg no REsp 915.912/PE, Rel. Ministro  Jorge Mussi, 
Quinta Turma, DJe 31/3/2008; REsp 785.352/MG, Rel. Juiz Federal convocado do TRF 
- 1.ª Região Carlos Fernando Mathias, DJ 29/10/2007.
4. Agravo regimental não provido.

  
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): A insurgência não 

merece prosperar.

Inicialmente, consigno que a via especial, destinada à uniformização da interpretação da 

legislação infraconstitucional, não se presta à análise de possível violação a dispositivos da 

Constituição da República, razão pela qual não conheço do agravo regimental em relação à alegada 

ofensa aos arts. 5°, incisos XXXV, XXXVI e LV, e 37 da Constituição Federal.
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Outrossim, para ser analisado por esta Egrégia Corte Superior, o recurso especial deve 

indicar, de forma expressa, nos termos do art. 105, inciso III, alínea a, da Constituição Federal, o 

dispositivo de lei federal violado, com a exposição clara e exata da tese defendida, o que não se 

observa na espécie em comento, eis que em em nenhum momento, o ora agravante, nas razões 

recursais, apresentou a particularização dos dispositivos legais tidos por vulnerados ou qualquer 

fundamentação jurídica apta a embasar suas alegações. 

Desse modo, como ressaltado no decisum agravado, a alegação de ofensa genérica à lei 

federal – Lei 8.186/91, Decreto 57.629/66, Decreto-lei 956/69, ampliado pela Lei 10.478/02 –, sem a 

particularização dos dispositivos legais tidos como vulnerados, implica deficiência de fundamentação, 

fazendo incidir, in casu, a Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal, que assim dispõe: É 

inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 

permitir a exata compreensão da controvérsia.

Confiram-se, a propósito, os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL 
CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 544, CPC.  
RECURSO ESPECIAL. [...] AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE VIOLAÇÃO À 
LEI FEDERAL. SÚMULA 284/STF. [...].
[...].
14. Revelam-se deficientes as razões do recurso especial quando o recorrente não 
aponta, de forma inequívoca, os motivos pelos quais considera violados os 
dispositivos de lei federal, fazendo incidir a Súmula 284 do STF: "É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a 
exata compreensão da controvérsia." 
[...].
17. Agravo Regimental a que se nega provimento (AgRg no Ag 945.534/DF, Rel. 
Ministro  Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 18/6/2008).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE 
VIOLAÇÃO A LEI FEDERAL. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DO RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO SUMULAR N. 284 DO STF. APLICAÇÃO POR 
ANALOGIA. CURSO SUPERIOR DE TECNOLOGIA. CURSO DE GRADUAÇÃO. 
LEI N. 9.394/96 (LEI DE DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO) E PARECER 
N. 436/01 DO CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO DO MEC. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A admissibilidade do recurso especial exige a clara indicação dos dispositivos 
supostamente violados, bem como em que medida teria o acórdão recorrido 
afrontado cada um dos artigos atacados ou a eles dado interpretação divergente da 
adotada por outro tribunal, o que não se divisa na espécie. A deficiência na 
fundamentação do recurso, inviabilizando a exata compreensão da controvérsia, 
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atrai, portanto, a Súmula n. 284 do STF.
2. Curso superior de tecnologia, segundo a Lei n. 9.394/96 e o Parecer n. 436/01 do 
Conselho Nacional de Educação do MEC, é considerado curso de graduação.
3. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 1.098.042/RJ, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 16/4/2010).

No mais, convém salientar que esta Corte Superior de Justiça pacificou o entendimento no 

sentido de que é descabida a pretensão de ferroviários aposentados e pensionistas, que não 

integraram as ações individuais nas quais foram firmados os acordos trabalhistas de reajustamento 

de proventos, tendo em vista a existência de limitação subjetiva dos efeitos dos referidos acordos 

judiciais, nos termos do disposto no art. 472 do Código de Processo Civil.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. PENSIONISTAS DE FERROVIÁRIOS DA EXTINTA RFFSA. 
REAJUSTE DE 26,06% RECONHECIDO A OUTROS PENSIONISTAS E 
APOSENTADOS POR FORÇA DE ACORDO TRABALHISTA. EXTENSÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. LIMITES DA COISA JULGADA. AGRAVO NÃO PROVIDO. 
1. Nos termos do art. 472 do CPC, não é possível extrapolar os limites subjetivos da 
coisa julgada, estendendo a todos os aposentados e pensionistas de ferroviários o 
percentual de 26,06% concedido a determinados ferroviários beneficiários de acordo 
celebrado na Justiça do Trabalho. Precedentes do STJ. 
2. Agravo regimental não provido (AgRg no Ag 1.315.565/BA, Rel. Ministro 
Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 18/3/2011). 

RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. ÍNDICE DE 
47,68% CONCEDIDO A FERROVIÁRIOS QUE CELEBRARAM, NA JUSTIÇA DO 
TRABALHO, ACORDO JUDICIAL COM A REDE FERROVIÁRIA FEDERAL. 
EXTENSÃO AOS SERVIDORES INATIVOS. IMPOSSIBILIDADE. EXEGESE DA 
LEI 8.186/91. LIMITES SUBJETIVOS DA COISA JULGADA (ART. 472 DO 
CPC). INCIDÊNCIA DA SÚMULA 339/STF. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO 
E IMPROVIDO.
1. Buscam as recorrentes, pensionistas de ex-ferroviários, igualdade de vencimentos 
com funcionários da Rede Ferroviária Federal - RFFSA que tiveram sua 
complementação de aposentadoria reajustada em 47, 68%, por força de acordos 
celebrados em ações trabalhistas individuais.
2. Inviável a pretensão, por encontrar óbice na Lei 8.186/91, que determina a 
extensão aos inativos dos reajustes salariais concedidos a todos ferroviários em 
atividade, e não a apenas uma parte da categoria, como verificado na hipótese em 
apreço.
3. A norma do art. 472 do Código de Processo Civil, que veda a ampliação dos 
efeitos da coisa julgada a terceiros que não foram parte nas ações em que celebrados 
os acordos judiciais, também impede acolhimento do pedido da parte autora.
4. Aplicável ao caso, outrossim, a Súmula 339/STF.
5. Recurso especial conhecido e improvido (REsp 802.234/RJ, Rel. Ministra Maria 
Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJ 26/3/2007).
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ADMINISTRATIVO. FERROVIÁRIO. RFFSA. REAJUSTE DE SALÁRIO. ÍNDICE 
DE 47,86%. TRANSAÇÃO JUDICIAL. JUSTIÇA DO TRABALHO. SERVIDOR 
INATIVO. EXTENSÃO. IMPOSSIBILIDADE.  LIMITE SUBJETIVO DA COISA 
JULGADA.
1. Inadimissível recurso especial sobre questão não apreciada pelo Tribunal a quo 
(Súmula 211/STJ).
2. O reajuste de 47,68% concedido aos ferroviários da RFFSA que celebraram 
acordo na Justiça Trabalhista não pode ser estendido aos servidores inativos, porque 
o art. 472 do CPC veda a extensão dos efeitos da coisa julgada a terceiros que não 
participaram da relação processual.
3. Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 915.912/PE, Rel. Ministro  Jorge 
Mussi, Quinta Turma, DJe 31/3/2008).

RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO E PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO 
CIVIL. FERROVIÁRIOS INATIVOS DA RFFSA. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. COMPLEMENTAÇÃO DE 
APOSENTADORIA. REAJUSTE DE 47,68%. EXTENSÃO DOS EFEITOS DE 
ACORDO HOMOLOGADO NA JUSTIÇA DO TRABALHO. IMPOSSIBILIDADE.
[...]
Nos termos do artigo 472 do CPC, é atributo da sentença fazer coisa julgada 
somente às partes entre as quais é dada, não beneficiando ou prejudicando terceiros. 
(precedentes) 
Não há que se falar em complementação de aposentadoria aos  ex-ferroviários que 
não participaram daqueles acordos trabalhistas homologados na Justiça do Trabalho.
Recurso Especial a que se nega provimento (REsp 785.352/MG, Rel. Juiz Federal 
convocado do TRF - 1.ª Região Carlos Fernando Mathias, DJ 29/10/2007).

Não trazendo o agravante argumentos aptos a elidir a decisão agravada, mantenho-a por 

seus próprios fundamentos. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0164554-4 Ag     1.423.887 / BA

Números Origem:  200833000057859  57840620084013300  772518020104010000

EM MESA JULGADO: 06/12/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. MÁRCIA ARAUJO RIBEIRO (em substituição)

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOEL DE OLIVEIRA PINTO
ADVOGADA : LUÍSA DE PINHO VALLE E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Complementação de 
Benefício/Ferroviário

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOEL DE OLIVEIRA PINTO
ADVOGADA : LUÍSA DE PINHO VALLE E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Teori Albino Zavascki, Arnaldo Esteves Lima e Napoleão Nunes Maia 
Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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